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EXECUTIVO 

LEI N* 9.534/2020 

Dispêe sobre a Politica Municipal de Inovacao 

e institui mecanismos, sistemas e incentivos 
& inovacêo no ambiente produtivo e social, no 

Municipio de Salvador, e dé outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, 

Faco saber gue a CAmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TITULOI 

DA POLITICA MUNICIPAL DE INOVACAO 

CAPITULOI 

DAS DISPOSICOES GERAIS 

Art. 1% Fica instituida, no aAmbito do Municipio de Salvador, a Politica Municipal de 

Inovacêo, como instrumento destinado a orientar as atividades do Poder Publico local e sua relacêo 

com os diversos agentes gue compêem o Ecossistema Municipal de Inovacêo, por meio da criacêo de 

sistemas, mecanismos e incentivos. 

Pargrafo unico. A Politica Municipal de lnovacêo, buscando promover o 

desenvolvimento sustentêvel e inovador no Municipio, visa: 

1-& producao de inovacao cientifica e tecnolêgica; 

Il -ao estimulo ao empreendedorismo, & pesguisa, & capacitacêo do capital 

intelectual no ambiente produtivo da Cidade; 

ll -& melhoria na prestacao de servicos piblicos locais. 

Art. 2% A Politica Municipal de Inovacao encontra-se amparada nos seguintes 

fundamentos: 

1 -ambiente produtivo inovador, inclusivo, com garantia de direitos iguais 

entre as pessoas, respeito & diversidade e oportunidades para todos; 

Il -busca de soluc6es tecnol6gicas inovadoras para tornar o Municipio mais 

desenvolvido, minimizando problemas sociais, ambientais e econêmicos, em prol da melhoria da 

gualidade de vida dos cidadaos soteropolitanos; 

II -integracao das politicas municipais, visando potencializar a producao 

local, a inovacao e o crescimento econêmico e social; 

IV -gestao puiblica sustentavel. 

Art. 3” 0 Municipio poderê propiciar, na forma desta Lei, apoio institucional a projetos 

e programas voltados & sistematizacêo, geracêo, absorcêo e transferência de conhecimentos de 

inovacêo, notadamente agueles relacionados: 

|-ê capacitacêo de pessoas; 

ll -& realizacao de estudos técnicos; 

11 -ê realizacêo de pesguisas cientificas; 

IV -& promocêo de conhecimentos gue impactem no desenvolvimento de 

uma cultura de empreendedorismo e inovacêo junto & populacêo; 

V -& criacêo e & adeguacêo de infraestrutura de apoio a empreendimentos 

inovadores de base tecnol6gica ou de cunho social; 

VI -ao apoio a entidades gue integrem o Ecossistema Municipal de lnovacao; 

VIl -& cooperac&o com o Governo Federal, Estadual e de outros municipios, 

especialmente os da regiëo metropolitana de Salvador, para promocêo dos objetivos da presente Lei, 

com a difusêo de conhecimentos gue possibilitem o desenvolvimento tecnol6gico e social integrado; 

VIll -& geracêo de empreendimentos decorrentes de ideias inovadoras e 

escaldveis. 

Art. 4” Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

| -aceleradora de neg6cios: mecanismo de apoio a empreendimentos 

ou empresas nascentes gue jê possuem um modelo de negécio consolidado ou em consolidacêo 

e com potencial de crescimento rêpido, gue possui conexêes com empreendedores, investidores, 

pesguisadores, empresêrios, mentores de negécios e fundos de investimento, e oferecem beneficios 

gue podem incluir mentoria, avaliacêo, treinamentos, crédito ou investimento por meio de fundos ou 

de capital de risco; 

Il -agente de fomento: érgêo ou instituicêo de natureza publica ou privada 

aue tenha entre os seus objetivos o financiamento de acêes gue visem estimular e promover o 

desenvolvimento da ciëncia, da tecnologia e da inovacao; 

II! -capital intelectual: conhecimento acumulado pelo pessoal de uma 

organizacêo, passivel de aplicac&o em projetos de Pesguisa, Desenvolvimento e lnovacêo (PD&l); 

IV -centro de inovacao: instalacêes fisicas onde se realizem ac6es 

coordenadas para a promocêo da inovacêo, por meio de governanca, integracao, gualificacêo, atracêo 

de investimentos e conexêo empreendedora, podendo reunir, em um mesmo espaco fisico, startups, 

aceleradoras, incubadoras, empresas de diversos portes, instituicêes ncoras, universidades, 

centros de pesguisas, investidores e instituicêes de fomento & inovacêo ao empreendedorismo; 

V -cidade inteligente: conceito internacional aplicêvel & "cidade due 

aumenta o ritmo em gue proporciona resultados de sustentabilidade social, econêmica e ambiental 

e responde a desafios como mudancas climaticas, rêpido crescimento populacional e instabilidades 

de ordem politica e econêmica, melhorando fundamentalmente a forma como engaja a sociedade, 

aplica métodos de lideranca colaborativa, trabalha através de disciplinas e sistemas municipais e 

usa informac6es de dados e tecnologias modernas para fornecer melhores servicos e gualidade de 

vida para os gue nela habitam (residentes, empresas, visitantes), agora e no futuro previsivel, sem 

desvantagens injustas ou degradacao do ambiente natural", conforme disciplinado em Plano Diretor 

especifico na cidade de Salvador; 

VI -ecossistema de inovacaêo: espaco gue agrega infraestrutura e arranjos, 

instituicionais e culturais, gue atraem empreendedores e recursos financeiros, constituem lugares 

gue potencializam o desenvolvimento da sociedade do conhecimento e compreendem, entre 

outros, pargues cientificos e tecnol6gicos, cidade inteligente, distritos ou areas de inovacao, polos 

tecnolégicos e centros de inovacêo; 

Vll -empreendedorismo social: modalidade de empreendedorismo com o 

  

objetivo principal de produzir bens e servicos com foco em solucionar problemas sociai 

Vlll-empresa de base tecnolêgica: pessoa juridica gue tem, prioritariamente 

na base de seus negécios, inovac6es de produtos, processos ou servicos, resultados da aplicacêo de 

conhecimentos cientificos e tecnolêgicos; 

IX -espaco aberto e cooperativo de trabalho (coworking): local de trabalho 

voltado a profissionais ou empresas, com infraestrutura tecnolégica e de negécios e modalidades 

flexiveis de contratacao e uso, visando ao estimulo & inovac&o aberta e colaborativa, ao fomento 

da interacêo entre profissionais de diversas especialidades e competências e ao compartilhamento 

informal de conhecimento; 

X -Fab Lab: ambiente gue promove acesso & educacao e tecnologia para 

desenvolver o empreendedorismo, aprendizagem, invencêo e a inovacaêo, e tem a finalidade de 

apresentar aos usudrios a competência de criar as coisas por si, de forma rapida, para a solucêo 

de problemas; 

XI -Hub de neg6cios: estrutura colaborativa, de uso gratuito ou oneroso, 

gue tem as finalidades de abrigar empreendedores, oferecer orientacao e investimento para esses 

profissionais, bem como para seus projetos, e gerar oportunidades de conexêes, negécios e troca de 

informac6es e conhecimento; 

XI -incubadora de empresas: organizacao ou estrutura ague objetiva 

estimular ou prestar apoio logistico, gerencial e tecnol6gico ao empreendedorismo inovador e 

intensivo em conhecimento, com o objetivo de facilitar a criacêo e o desenvolvimento de empresas 

gue tenham como diferencial a realizacêo de atividades voltadas ê inovacêo; 

XIII -indistria criativa: organizacêo com origem na criatividade, capacidade 

e talentos individuais, e potencial para a criacêo de riguezas e de empregos através da producao e 

explorac&o de propriedade intelectual, subdivididas nos segmentos de: consumo (design, arguitetura, 

moda e publicidade) midias (editorial e audiovisual, inclusive producëo de games) cultura 

(patrimênio e artes, musica, artes cênicas e express6es culturais) e tecnologia (P&D, biotecnologia e 

tecnologia da informac3o e comunicac&o); 

XIV -inovacêo: introducao de novidade ou aperfeicoamento no ambiente 

produtivo e social gue resulte em novos produtos, servicos ou processos ou gue compreenda a 

agregacêo de novas funcionalidades ou caracteristicas a produto, servico ou processo ja existente 

gue possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de gualidade ou desempenho; 

XV -Instituicëo de Ciëncia, Tecnologia e Inovacêo (ICT): 6rgao ou entidade da 

Administracêo PUblica Direta ou Indireta, ou pessoa juridica de direito privado sem fins lucrativos, 

legalmente constituida sob as leis brasileiras, com sede e foro no Pais, gue inclua, em sua missêo0 

institucional ou em seu objetivo social ou estatutério, a pesguisa basica ou aplicada de cardter 

cientifico ou tecnol6gico, ou o desenvolvimento de novos produtos, servicos ou processos; 

XVI -inventor independente: pessoa fisica, nêo ocupante de cargo efetivo, 

cargo militar ou emprego publico, gue seja inventor, obtentor ou autor de criacêo; 

XVII -laboratério aberto de prototipagem de produtos e processos 

(makerspace): laboratério ou oficina de uso compartilhado e aberto a multiplos publicos, eaguipado 

com ferramentas de fabricacêo digital e prototipacêo rêpida, controladas por computador e operando 

com os mais diversos materiais de suporte, gue permitem a fabricacêo rêpida, flexivel e de baixo 

Custo de objetos fisicos, de modo a possibilitar a exploracêo criativa de ideias, o desenvolvimento de 

testes de conceito, protétipos e aplicacées e o estimulo & cultura de compartilhamento e producao 

cooperada; 

XVIIl -Living Lab: espaco fisicamente delimitado, dedicado a testes de 

Soluc6es inovadoras de tecnologia de gualguer natureza, bem como a testes de eguipamentos 

aplicados a soluc6es voltadas para cidades inteligentes, hip6teses nas guais serao destinados 

tratamentos normativos e de obrigacoes acessêrias simplificados e otimizados, inclusive para seus 

idealizadores; 

XIX -negécios de impacto: empreendimentos com o objetivo de gerar 

impacto socioambiental e resultado financeiro positivo de forma sustentêvel; 

XX -Ndcleo de Inovacêo Tecnolêgica (NIT): estrutura instituida por uma ou 

mais ICTs, com ou sem personalidade juridica prépria, gaue tenha por finalidade a gestêo de politica 

institucional de inovacêo e por competências minimas as atribuicêes previstas nesta Lei; 

XXI -pargue tecnolégico: complexo planejado de desenvolvimento 

empresarial e tecnolêgico, promotor da cultura de inovacêo, da competitividade industrial, da 

capacitacao e da promocao de sinergias em atividades de pesdguisa cientifica, de desenvolvimento 

tecnolégico e de inovacêo, entre empresas e uma ou mais ICTs, com ou sem vinculo entre si; 

XXII -processos de inovacêo tecnolégica: conjunto de atividades praêticas 

para transformar uma ideia, invencêo ou oportunidade em uma solucêo inovadora e de interesse real
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por parte de um mercado consumidor, seja piblico ou privado, na forma de um processo, produto, 

Servico ou sistema com caracteristicas diferenciadas; 

XXII -risco tecnol6gico: possibilidade de insucesso no desenvolvimento de 

solucêo, decorrente de processo em gue o resultado é incerto em funcêo do conhecimento técnico- 

cientifico insuficiente & época em gue se decide pela realizac&o da acao; 

XXIV -startup: empresa de carater inovador, gue visa aperfeicoar sistemas, 

métodos ou modelos de negécio, de producêo, de servicos ou de produtos, os guais, guando jê 

existentes, caracterizam startups de natureza incremental, ou, guando relacionados & criacêo 

de algo totalmente novo, caracterizam startups de natureza disruptiva, e caracterizam-se por 

desenvolver suas inovac6es em condicées de incerteza gue reguerem experimentos e validacêes 

constantes, inclusive mediante comercializacêo experimental provisêria, antes de procederem a 

comercializacêo plena e 4 obtencêo de receita; 

XXV -sustentabilidade: 

econéêmico, social e ambiental, de modo a satisfazer as necessidades do presente, sem comprometer 

desenvolvimento alicercado nos aspectos 

a capacidade das gerac6es futuras de suprirem suas préprias necessidades; 

XXVI -tecnologia: conjunto ordenado de conhecimentos empregados na 

producao e comercializacêo de bens e servicos gue integra naêo sê os conhecimentos cientificos 

- provenientes das ciëncias naturais, sociais e humanas - mas igualmente os conhecimentos 

empiricos gue resultam de observac6es, experiëncia, atitudes especificas e tradicao (oral ou escrita); 

XXVII -tecnologias limpas: novos processos industriais, ou inovacêes 

realizadas em processos jê existentes, com o objetivo de minimizar ou zerar o consumo de matérias- 

primas, o consumo energético, os impactos ambientais e o desperdicio. 

CAPITULO N 

DOS OBJETIVOS E DIRETRIZES 

Art. 5” Sao objetivos da Politica Municipal de Inovac&o: 

| -ampliar e consolidar a rede de conhecimento técnico-cientifico de 

inovacaêo no Municipio, constituida por entidades de ensino, de pesauisa, por prestadores de servicos 

técnicos especializados e por unidades de producao de bens e servicos de elevado contetido inovador; 

I| -buscar o posicionamento mercadolégico sustentêvel do Ecossistema 

Municipal de Inovacêo, através das suas vocac6es naturais econêmicas e vantagens comparativas, 

tornando-o relevante e competitivo no cendrio global; 

ll -gerar empregos e renda em Salvador, através do aumento e 

diversificacêo das atividades econêmicas aue tenham por base a geracao e a aplicacêao de inovacêo; 

IV -promover a inclusao de individuos da parcela informal da cidade de 

Salvador, mulheres, negros, indios, LGBT e pessoas com deficiëncia, no Ecossistema Municipal de 

Inovacao; 

V -integrar o Poder Puiblico Municipal as instituicêes de ensino e pesguisa, 

as empresas de base tecnolégica, as startups, aos negécios sociais e aos demais agentes de 

inovacêo, estabelecidos no Municipio de Salvador, de modo a estimular o compartilhamento dos 

resultados e conhecimentos obtidos mediante as atividades inovadoras, visando reduzir riscos 

ligados ao processo, contribuindo para um modelo coletivo e colaborativo de ciëncia, tecnologia e 

inovacao para a Cidade; 

VI -efetivar a acêo do Poder Piblico Municipal na gestêo da inovacao, 

garantindo o exercicio de sua competência nos assuntos de interesse local; 

Vll-transformar o perfil econêmico de Salvador, passando de uma economia 

de bases tradicionais para uma economia intensiva em conhecimento e inovacêo, buscando 

resultados sustentêveis; 

VIll -fomentar a pesguisa e o desenvolvimento de projetos de inovacao; 

IX -viabilizar um modelo de incentivos & Pesauisa, Desenvolvimento e 

Inovacao de longo prazo, com vistasa idade dos processosi es, no Ambito 'ar a conti d 

do Municipio, e contribuir para a densidade e fortalecimento do Ecossistema Municipal de Inovacao; 

X -proporcionar melhoria continua aos produtos, processos, servicos e 

utilidades publicas municipais por meio da inovacêo, especialmente sob os preceitos de Cidade 

Inteligente, conforme disciplinado em Plano Diretor; 

XI -promover a sociedade do conhecimento, valorizar e aumentar o capital 

intelectual da Cidade; 

XI -estruturar e difundir dados e informac6es de interesse coletivo sobre o 

tema de inovacêo e empreendedorismo; 

XII1 -incentivar o desenvolvimento de solucêes gue busguem resolver 

problemas socioambientais, estimulando o surgimento e consolidacêo de neg6cios de impacto. 

Art. 6* Constituem diretrizes da Politica Municipal de Inovacao: 

| -a identificac&o de oportunidades e vocacêes inovativas e produtivas 

locais, bem como demandas especificas da comunidade de Salvador, como pontos relevantes para o 

processo de criacao e producëo de bens ou servicos inovadores, buscando fomentar um Ecossistema 

Municipal de Inovac&o com diferenciais competitivos; 

Il -a criacêao de mecanismos multiparticipativos, transparentes, 

colaborativos e democraticos, com ampla participacêo da gestêao municipal e de outras esferas de 

Governo, municipais, estaduais e federal, assim como do setor empresarial, da sociedade civil e da 

comunidade acadêmica; 

II -a promocëo da interacêo entre os diversos agentes gue compêem o 

Ecossistema Municipal de Inovacêo, com vistas a uma gestêo participativa gue melhor coordene 

interesses e competências, para o alcance de objetivos comuns de desenvolvimento sustentêvel, 

social e inovador; 

IV -a viabilizacêo de infraestrutura e sua constante melhoria para o 

desenvolvimento de inovacao na Cidade e o incentivo ao estabelecimento de novos espacos 

destinados para esse fim; 

V-a adocêo de medidas no processo de planejamento e de normas relativas 
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ao desenvolvimento econêmico e social, gue priorizem a inovacêo e a pesauisa tecnolégica e gue 

possibilitem novas oportunidades de geracêo de emprego e renda e melhoria da gualidade de vida 

da populacêo da cidade de Salvador; 

VI -o estimulo e promocao da eficiëncia e modernizac&ao maxima dos 

Servicos e utilidades publicas municipais, com nfase em solucêes de convergência tecnol6gica 

para o ambiente urbano, a sociedade e economia inteligente, aproveitando o engajamento de atores 

publicos e privados no &mbito da Politica Municipal de Inovacao; 

VIl -a articulacao da integracêo de empresas de grande porte com o 

ecossistema municipal de inovacêo. 

CAPITULO MI 

DOS INSTRUMENTOS DA POLITICA MUNICIPAL DE INOVACAO 

Secaol 

Das Disposicêes Gerais 

Art. 7: Constituem instrumentos da Politica Municipal de Inovacao: 

1 -Sistema Municipal de Inovacêo - SMI; 

Il -Conselho Municipal de Inovacêo - CMI; 

II -Plano Estratégico de Inovacao; 

IV -Férum Salvador Cidade Inovadora; 

V-Fundo Municipal de Inovacêo - FINOVA; 

VI -Programa de Incentivos & Inovacêo. 

Secao ll 

Do Sistema Municipal de Inovac&o - SMI 

Subsecëol 

Da Organizac&o, Composicio e Finalidade 

Art. 8“ Fica instituido o Sistema Municipal de Inovacao - SMI, com a finalidade 

de incentivar, articular, fomentar e promover estratégias, ac6es e politicas publicas, com foco no 

desenvolvimento sustentêvel do Municipio por meio de incentivo a inovacêo. 

Parêgrafo Gnico. 0 SMI tem como essência a cooperacêo entre organismos piblicos 

e privados, democratizacêo dos processos decisêrios, efetividade e transparência na aplicacêo dos 

recursos publicos, mediante: 

1 -o estimulo & producao de ciëncia, tecnologia e inovacao, de forma 

colaborativa e participativa, pelos diversos organismos gue compêem o Sistema, fortalecendo a rede 

acadêmico-cientifica e o Ecossistema Municipal de Inovacao; 

Il -a organizacêao e a promocêo de acêes mobilizadoras para o 

desenvolvimento econêmico, social e ambiental da Cidade; 

ll -a articulacao estratégica entre os diversos atores de inovacao da 

Cidade, promovendo um ambiente criativo e colaborativo, propicio ao desenvolvimento da cultura de 

empreendedorismo e inovacêo; 

IV -a promocëo de encontros e eventos due favorecam conexêes e 

conhecimento entre seus membros; 

V -o incentivo ao pensamento inovador, visando impulsionar a economia 

local e melhorar os indices econêmicos e sociais, através da inovacêo de produtos, processos e 

servicos; 

Vl-a construcao de estratégias, canais e instrumentos eficazes apoiados na 

inovacao e no desenvolvimento sustentdvel. 

Art. 9 0 Sistema Municipal de Inovacêo - SMI possui a seguinte estrutura: 

1-Orgao Central: aguele com a finalidade precipua de coordenar a Politica 

Municipal de Inovacao na Cidade, bem como formular e propor as diretrizes, normas e regulamentos 

para a plena execucêo; 

1 -Orgëos Setoriais: 6rgëos e entidades da Administraco Direta e Indireta 

do Municipio, responsêveis pela execucêo, coordenacao e implementacêo de politicas publicas, 

planos, programas e projetos, total ou parcialmente associados ê inovacêo; 

II -Org&o Superior: o Conselho Municipal de lInovac&o - CMI, 6rgêo 

deliberativo, consultivo e normativo, com representacêo do Poder Puiblico e da sociedade civil; 

IV -Orgaos Colaboradores: 

a)instituic6es de ensino superior, tecnol6gico e profissionalizante, incluindo 

Suas empresas juniores e diret6rios acadêmicos, e centros de ensino, 

pesguisa e inovacao estabelecidos no Municipio; 

binstituicées Cientifica, Tecnol6gica e de Inovacao - ICTIs; 

Cassociac6es, agentes de fomento, entidades representativas de categoria 

econêmica ou profissional, organizacêes publicas ou privadas e 6rgaos 

estaduais gue atuem em prol da inovacêo e sustentabilidade no Municipio; 

d)incubadoras de empresas, aceleradoras de neg6cios, Coworkings, Hubs de 

negécios, Living Labs, Fab Labs, Makerspaces e Pargues Tecnolégicos; 

e)Startups, empresas de base tecnolégica e empresas inovadoras com 

estabelecimento no Municipio; 

fiNGcleos de Inovacêo e Centros de Inovacêo em diferentes localizacêes do
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Municipio; 

g)fundos e organizac6es gestoras de fundos de investimento e participacêo, 

especialmente de capital de risco; 

h)demais representacêes da sociedade civil organizada gue desenvolvam 

acêes de apoio & inovacaêo na Cidade. 

8 1% Para integrar o Sistema Municipal de Inovacao, a entidade interessada deve 

encaminhar processo com solicitac&o de credenciamento ao @rgëo Central, seguindo as normas e 

regras a serem definidas através de regulamentacêo a ser publicada. 

8 2% Os integrantes do SMI poderao usufruir dos beneficios estabelecidos nesta 

Lei, bem como de outros gue venham a ser estabelecidos em outras leis gue tenham por objetivo o 

fomento & inovacao, pesguisa e tecnologia na cidade de Salvador. 

8 3” A organizacêo e o funcionamento do Sistema Municipal de Inovacao - SMI, bem 

COmo suas regras para credenciamento, serao definidos em regimento préprio. 

Subsecao II 

Do Org&o Central 

Art. 10. Compete ao Orgao Central do Sistema Municipal de Inovacêo a coordenacêo 

da Politica Municipal de Inovacêo, integrando as atividades do Poder Publico e da iniciativa privada, 

com vistas & garantia da melhoria da gualidade de vida e ao desenvolvimento sustentêvel e inovador 

do Municipio de Salvador, nos termos desta Lei. 

Art. 11. Sêo atribuicées do @rgao Central: 

| -coordenar a execucêo das politicas, diretrizes e metas relacionadas & 

inovacao; 

II -integrar a politica de inovacao as politicas setoriais previstas no 

Planejamento Estratégico do Municipio, bem como ao planejamento da Cidade Inteligente, conforme 

disciplinado em Plano Diretor; 

Il -participar do planejamento das politicas publicas e da proposta 

orcamentaria do Municipio, no gue tange ê inovacao; 

IV -sugerir ac6es, leis, decretos e normas complementares relacionados ao 

desenvolvimento sustentêvel e inovador do Municipio; 

V -implementar os instrumentos da Politica Municipal de Inovacêo, em 

articulac&o com o Conselho Municipal de Inovacêo e demais érgaos do Sistema Municipal de Inovacao; 

VI -estimular a criacêo e manutencêo de programas de Pesguisa, 

Desenvolvimento e Inovacêo (PD&I), de educacëo técnica e acadêmica, e de capacitacao de mao de 

obra com foco em empreendedorismo, tecnologia e inovacêo; 

VIl -apoiar as ac6es das organizacêes da sociedade civil gue tenham a 

inovacao entre seus objetivos; 

VIII -realizar e estimular o desenvolvimento de estudos e pesguisas de 

carater cientifico, tecnolêgico e inovador, objetivando a producaêo e a difusao do conhecimento e 

desenvolvimento sustentêvel; 

IX -garantir a participacêo da comunidade no processo de gestao da 

inovacêo do Municipio; 

X -promover e estimular a celebracêo de consêrcios e convênios, tendo em 

vista a articulacao e otimizacao do SMI; 

XI -promover o intercêAmbio com entidades e centros de inovacêo e Pesauisa, 

Desenvolvimento e Inovac3o (PD&l) nacionais e internacionais; 

XI -organizar e manter bases de dados para informac6es e indicadores de 

Pesguisa, Desenvolvimento e Inovacëo (PD&l). 

Subsec&o III 

Dos Orgaos Setoriais 

Art. 12. Os Orgaos Setoriais da Administrac&o Direta e Indireta do Municipio, 

responsêveis pela coordenacao de programas e projetos, total ou parcialmente associados a 

inovacao, têm como atribuic6es: 

| -colaborar com os demais 6rgaos do SMI, contribuindo por meio da 

elaboracêo e implementacêo dos planos, programas, projetos e atividades e da realizacêo de 

inventérios de recursos e outros estudos de sua esfera de competência, gue tenham repercussao no 

ambiente de inovacao da Cidade; 

II -promover, acompanhar e avaliar a incorporacêo dos aspectos de 

inovacao nos planos, politicas, programas, projetos e protocolos, identificando as conseguências e 

repercussêes a eles associados; 

1 -propor ao CMI, por meio do Orgao Central do SMI, o estabelecimento de 

normas necessêrias & execucëo da Politica Municipal de Inovacêo, em sua drea de atuacao; 

IV -suprir o Sistema Municipal de Inovacêo dos dados oriundos de estudose 

projetos de inovacêo, em sua drea de atuacao. 

Secao II 

Do Conselho Municipal de Inovac&o (CMI) 

Art. 13. Fica criado o Conselho Municipal de Inovacêo - CMI, 6rgao deliberativo, 

consultivo e normativo, vinculado ao 6rgao municipal responsêvel por coordenar a Politica Municipal 

de Inovacao na Cidade, gue tem por finalidade o incentivo ao desenvolvimento tecnol6gico e a 
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inovacêo, com vistas ao crescimento sustentêvel da Cidade. 

Art. 14. Ao Conselho Municipal de Inovacêo compete: 

| -acompanhar a implementacao da Politica Municipal de lnovacao, 

recomendando, guando for o caso, as medidas necessêrias & sua execuc&o; 

II -formular, propor, avaliar e fiscalizar acêes e politicas publicas de 

promoc&o da inovacêo e da indistria criativa para o desenvolvimento do Municipio, a partir de 

iniciativas governamentais ou em parceria com agentes privados, sempre preservando o interesse 

publico; 

II -analisar e opinar sobre os planos gerais e especificos relacionados ao 

desenvolvimento da inovacao no Municipio de Salvador e sua aplicacêo no aAmbito da Administracêo 

Puiblica Municipal, bem como colaborar com a politica a ser por ela implementada nessa area, 

visando & gualificacêo dos servicos municipais; 

IV -formular propostas de melhorias, na &rea de politicas inovadoras, 

avaliando as ac6es estabelecidas a partir de iniciativas governamentais ou em parceria com agentes 

privados, conciliando com o interesse piblico; 

V -identificar as necessidades e interesses referentes ao desenvolvimento 

da inovacao no Municipio de Salvador e sua aplicacêo no aAmbito da Administracao Publica Municipal; 

Vl-indicar temas especificos da rea da inovacêo gue regueiram tratamento 

planejado por parte dos integrantes do SMI; 

VIl-cooperar na concepcêo, implementacêo e avaliacao de politicas piblicas 

da area de inovacëo, a partir de iniciativas governamentais ou em parceria com agentes privados, 

Sempre preservando o interesse publico; 

VIII -contribuir com as politicas publicas das Secretarias Municipais por 

meio de programas e instrumentos gue promovam a transferência de tecnologias inovadoras 

e incrementais ao setor produtivo, com @nfase em médias, peguenas e microempresas e no 

empreendedorismo social, para a geracêo de postos de trabalho e a geracêo de renda; 

IX -incentivar a geracêo, a difusêo e a popularizacêo do conhecimento, das 

informac6es e das novas técnicas na drea de inovac&o; 

X -promover e incentivar estudos, eventos e pesguisas nas &reas de gue 

trata esta Lei; 

XI -elaborar e aprovar seu regimento interno; 

XI -fomentar a interacê&o entre os organismos publicos e privados, os 

institutos de ciëncia, tecnologia e inovacêo, as universidades e a sociedade; 

XIIl -deliberar sobre a criacêo de cêAmaras técnicas ou grupos de trabalho, 

podendo promover parcerias com instituicêes de ensino superior, tecnolégico e profissionalizante, 

incluindo suas empresas juniores e diretérios acadêmicos, visando lancar projetos gue concretizem 

os objetivos desta Lei, além de analisar riscos socioambientais e econêmicos das inovac6es, 

observada a legislacao municipal e demais enguadramentos legais; 

XIV -colaborar na articulacêo das acêes entre vêrios organismos publicos 

e privados envolvidos na formulacao da politica de inovacao de outros Municipios, de Estados e da 

Uniëo; 

XV -avaliar o funcionamento e a aplicacêo de recursos do Fundo Municipal 

de Inovacêo e a Politica Municipal de Inovacao, nos termos estabelecidos nesta Lei, sugerindo ao 

Poder Piblico as medidas gue reputar necessêrias; 

XVI -cadastrar os Orgaos Colaboradores para compor o Sistema Municipal 

de Inovac&o; 

XVIl -recomendar ao @rg&o Central, para acesso ao Programa de Incentivos 

& lnovacêo, o enguadramento da pessoa juridica como empresa de base tecnol6gica ou startup; 

XVIIl -sugerir politicas de captacao de recursos para o FINOVA; 

XIX -propor ao Poder Executivo Municipal medidas ague busauem 

permanentemente a desburocratizacêao e melhoramento do ambiente regulatério para empresas e 

empreendedores gue desenvolvam processos de inovacêo, de informatica, de tecnologia social e 

impacto e da indistria criativa; 

XX -elaborar e difundir painel de indicadores da efetividade e eficiëncia 

desta Lei; 

XXI -recomendar atividades, projetos e programas para apoio econêmico e 

financeiro do Fundo Municipal de Inovacao. 

Art. 15. O Conselho Municipal de Inovac&o serê constituido por 21 (vinte e um) 

membros, observados os seguintes critérios: 

1-07 (sete) representantes do Poder PUiblico Municipal; 

11-07 (sete) representantes da sociedade civil organizada estabelecidos no 

Municipio e gue atuam em prol de sua inovacêo representantes de: 

aJassociac6es; 

b) entidades representativas de categoria profissional; 

Cc) instituic6es publicas e privadas; 

d) representantes de instituicêes de ensino superior, tecnol6gico e 

profissionalizante. 

II! -07 (sete) representantes do setor empresarial, incubadoras, 

aceleradoras, pargues tecnolégicos, hubs e agentes de fomento. 

8 120 membro do CMI nao serê remunerado, e suas atribuicêes serao consideradas 

de relevante servico piblico. 

8 2" Poderao ser convidados pelo CMI representantes de outros 6rgaos ou entidades 

federais, estaduais e municipais, bem como representantes dos diversos segmentos interessados, 

para, sem direito a voto, participarem das reuniëes do Conselho.
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respectivo regimento. 

8 4% Nao poderd haver mais de um representante da mesma associacêo, 

entidade representativa, instituic&o publica e privada, instituicêao de ensino superior, tecnolégico e 

profissionalizante, empresa, incubadora, aceleradora, pargue tecnolégico, hub, agente de fomento ou 

sociedade civil organizada entre os integrantes do Conselho Municipal de Inovacêo. 

8 5“ Os membros do CMI serao nomeados através de ato do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 16.0 Conselho Municipal de Inovacao terê uma Diretoria composta por: 01 (um) 

Presidente, 01 (um) Vice-Presidente e 01 (um) Secretdrio Executivo. 

Parêgrafo tnico. 0 titular do 6rgao municipal responsêvel por coordenar a Politica 

Municipal de Inovacêo na Cidade serê o presidente nato do Conselho Municipal de Inovacêo. 

Art. 17.0 Regimento do Conselho Municipal de Inovacêo dispord sobre a organizacao 

e funcionamento do Conselho e serê aprovado por ato do Chefe do Poder Executivo. 

Secao IV 

Do Plano Estratégico de Inovac&o da Cidade 

Art. 18. 0 Plano Estratégico de lnovacêo da Cidade tem como finalidade: 

| -nortear as decisêes estratégicas nas atividades de Pesauisa, 

Desenvolvimento e Inovacêo (PD&l) no Municipio; 

Il -direcionar acêes e investimentos; 

II -apoiar na construcêo de propostas e politicas piblicas para impulsionar 

a inovac&o local; 

IV -p ializar resul 

V -atrair novos negécios; 

de projetos relaci a tematica; 

VI -aumentar a arrecadacêo tributêria; 

VIl -gerar empregos e renda. 

Secao V 

Do Férum Salvador Cidade Inovadora 

Art. 19. 0 Férum Salvador Cidade Inovadora, instrumento de participacêo da 

sociedade, figura como instência de carêter consultivo e propositivo, com regimento préprio, e deverê 

contribuir para a promocëo e execucêo da Politica Municipal de Inovacêo articulado com instituicêes 

publicas e privadas, nacionais e internacionais desta rea. 

Secao VI 

Do Fundo Municipal de Inovac&o - FINOVA 

Subsecaol 

Da Estruturac&o do Fundo Municipal de Inovacêo 

Art. 20. Fica instituido o Fundo Municipal de Inovacêo - FINOVA, com contabilidade 

prépria, sem personalidade juridica, vinculado ao Orgêo Central responsével por coordenar a Politica 

Municipal de Inovacêo no Municipio. 

8 1% 0 FINOVA tem como finalidade a captacêo, o repasse e a aplicacêo de recursos 

destinados a propiciar suporte financeiro para a implantacêo, a manutencao e o desenvolvimento 

de programas e acêes dirigidos & inovacêo ou destinados a incentivar a economia criativa, ambos 

de interesse da municipalidade, assim caracterizados em conformidade com a sua regulamentacêo. 

8 2% 0 Fundo Municipal de Inovacêo - FINOVA ter suas contas submetidas a 

apreciac&o do Tribunal de Contas do Municipio, na forma da Lei. 

Art. 21. Fica criado o Comitê Gestor do Fundo Municipal de Inovacao, com a seguinte 

COMPosica0: 

1-01 (um) representante do érgao, com a finalidade precipua de coordenar 

a Politica Municipal de Inovacêo na Cidade, bem como formular e propor as diretrizes, normas e 

regulamentos para a sua plena execucao; 

11-01 (um) representante da Secretaria Municipal de Gestêo; 

II -01 (um) representante da Secretaria Municipal da Fazenda; 

IV -03 (três) representantes do Conselho Municipal de lInovacêo, nêo 

integrantes do Poder Publico Municipal, eleitos pela Plenêria do CMI. 

8 1% Caberê ao Secretêrio do érgao municipal, responsêvel por coordenar a Politica 

Municipal de Inovacêo, presidir o Comitê Gestor do Fundo Municipal de Inovacao. 

$ 2% Em caso de empate nas votacêes, o Presidente terd voto de gualidade. 

8 3" A participacêo no Comitê Gestor do FINOVA nao ser remunerada, sendo, porém, 

considerada de relevante interesse piblico. 
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8 4% 0 sistema de funcionamento do Fundo Municipal de Inovacêo - FINOVA serê 

definido em Regimento Interno aprovado pelo seu Comitê Gestor. 

Art. 22. O Comitê Gestor do Fundo Municipal de Inovacao terd as seguintes 

atribuicêes: 

| -gerir o Fundo Municipal de Inovacaêo - FINOVA, destinando recursos para 

projetos, programas e acêes relativas & inovacao; 

Il -regulamentar os critérios e condicées de acesso aos recursos do Fundo; 

Il -analisar, debater e aprovar projetos relativos a& inovacao e ao 

enguadramento como empresa de base tecnolégica e startup; 

IV -fiscalizar a aplicac&o dos recursos concedidos pelo Fundo; 

V -elaborar o plano de aplicacêo dos recursos financeiros do FINOVA, gue 

deverê ser encaminhado anualmente, anexado & Lei Orcamentêria Anual - LOA, para aprovacêo do 

Legislativo Municipal. 

Subsec&o II 

Das Receitas Do Fundo Municipal De Inovacêo 

Art. 23. 0 Fundo Municipal de lInovacëo - FINOVA constitui-se das receitas 

provenientes de: 

| -transferências financeiras realizadas pelo Governo Federal e pelo 

Governo do Estado da Bahia, diretamente para o Fundo, por meio da Administracêo Direta ou da 

Administracêo Indireta; 

II -recursos decorrentes de aportes do Tesouro Municipal, limitados até 

0,1% (um décimo por cento) da receita corrente liguida anual do Municipio; 

II -recursos decorrentes de convênios e contratos de parceria celebrados 

com pessoas fisicas ou juridicas, de direito publico ou privado, nacionais ou estrangeiras ou 

multinacionais; 

IV -rendimentos da aplicacao financeira de seus recursos; 

V -doac6es, auxilio, contribuicêes, subvencêes, legados, bens mêveis e 

imêveis, valores e créditos diversos gue venha a receber de pessoas fisicas ou juridicas, de direito 

pubtico ou privado, nacionais, estrangeiras ou multinacionais; 

VI -recursos financeiros decorrentes da alienacao de materiais, bens ou 

eguipamentos inutilizêveis de propriedade do Fundo Municipal de Inovacao; 

Vll -arrecadacao monetêria, por meio de eventos, atividades, campanhas ou 

promoc6es realizadas com o intuito de aportar recursos no Fundo; 

Vlll -receitas provenientes de royalties oriundos da comercializacao dos 

projetos financiados pelo Fundo, ou receitas de suas patentes e registros, guando previstas no 

respectivo termo; 

IX -patrocinios e parcerias com empresas dos setores gue desejam realizar 

projetos inovadores viabilizados pela Prefeitura Municipal de Salvador; 

X -outros recursos financeiros, de aualguer natureza, gue he forem 

transferidos. 

8 1% Os recursos citados neste artigo serao depositados em conta especifica de 

instituicêo financeira oficial no Municipio. 

8 2 Para gue ocorra a aplicacao dos recursos, a disponibilidade deve ser respeitada, 

de modo gue nêo interfira ou prejudigue as atividades do Fundo. 

8 3% Os recursos nêo utilizados, apurados em balanco anual ao final de cada 

exercicio, serao automaticamente transferidos para o exercicio seguinte, a crédito do mesmo Fundo. 

$ 4“ A Lei Orcamentêria definirê o aporte anual de recursos do Tesouro Municipal ao 

Fundo, observado o limite previsto no inciso Il do caput deste artigo. 

Subsec3o II 

Da Aplicacêo dos Recursos do Fundo Municipal de Inovac&o 

Art. 24. A destinacêo dos recursos do Fundo Municipal de Inovacêo serd deliberada 

junto ao Comitê Gestor do Fundo Municipal de Inovacao, por meio de atividades, projetos e programas 

recomendados pelo Conselho Municipal de Inovacêo, sem isentar a Administracê&o Municipal de 

previsao e provisao de recursos necessêrios para as ac6es destinadas & inovacêo. 

Art. 25. 0 Municipio propiciarê, na forma da legislacao municipal e no limite de sua 

previsao orcamentéria, apoio econêmico e financeiro nas hipêteses elencadas no art. 3 desta Lei. 

8 1* Os recursos poderao ser aplicados em planos, estudos, projetos e programas 

Submetidos e aprovados pelo Comitê Gestor do Fundo Municipal de Inovacêo com temas de relevência 

para o Municipio e de interesse publico, nas seguintes hipoteses: 

1 -fomento & inovacêo, incluindo o desenvolvimento de produtos, processos 

e servicos inovadores; 

II -fomento ao desenvolvimento de solucêes para os desafios tecnolégicos 

da Prefeitura Municipal de Salvador; 

II -auxilio para a realizacao de eventos técnico-cientificos e outras 

atividades voltadas & area de inovacêo, tecnologia, empreendedorismo e sustentabilidade, com 

0 intuito de divulgar e fomentar a cultura empreendedora, de inovacao e de sustentabilidade em 

Salvador;
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IV-capacitac&o, treinamento e custeio de programas de certificacao; 

V -aauisicêëo e desenvolvimento de softwares, material bibliogrêfico e de 

CONSUMO essenciais para o desenvolvimento dos projetos financiados pelo Fundo; 

VI -contratacêo de servicos de consultoria especializada na &rea de 

inovacao; 

VIl -desenvolvimento de planos, programas e projetos gue visem ao 

desenvolvimento sustentêvel, resiliente e inovador da Cidade, inclusive sob os preceitos de Cidade 

Inteligente, conforme disciplinado em Plano Diretor; 

VIll-acées conjuntas gue envolvam 6rgêos com atuacao na rea de inovacao; 

IX -atividades ligadas & economia criativa gue resultem em solucêes de 

interesse para o desenvolvimento e a inovacêo na cidade de Salvador; 

X -fomento & pesguisa de base e aplicada, com tematica voltada & solucao 

de desafios socioambientais da Cidade e resgate da cultura e histéria de Salvador; 

XI -outros projetos ou programas, respeitando a tematica do Fundo, com 

justificativas submetidas e aprovadas pelo Comitê Gestor do Fundo Municipal de Inovacao. 

8 2" Os recursos do Fundo Municipal de lnovacê&o nao podem ser solicitados para 

obras civis, tributos, manutencêo ou aguisicêo de veiculos ou imêveis e guaisguer outras despesas 

gue nao sejam essenciais aos projetos, segundo avaliac&o do Comitê Gestor do Fundo Municipal de 

Inovacao ou da pasta responsêvel pela inovacao. 

8 3% Nas hipêteses em gue a solicitacao de recursos do FINOVA puder beneficiar 

diretamente integrante do Comitê Gestor do Fundo, seus sécios, cênjuges ou familiares até o terceiro 

grau, fica o respectivo membro impedido de votar e deliberar acerca da viabilidade do repasse para 

0 caso especifico, sob pena de apurac&o de responsabilidade. 

$ 4% Os recursos do Fundo Municipal de Inovacêo - FINOVA poderao atender a fluxo 

continuo e a edital de chamada publica de projetos, convênios, termos de parceria, acordos, ajustes 

ou outros instrumentos previstos em lei, a serem celebrados com instituicées da Administracao 

Direta ou Indireta da Uniëo, de Estados ou de Municipios, Organizacêes da Sociedade Civil de 

Interesse Piblico e Organizacêes nêo Governamentais sem fins lucrativos, cujos objetivos sejam 

relacionados aos previstos para aplicacêo do Fundo. 

8 5 Para fazer jus aos incentivos viabilizados por intermédio do aporte de recursos 

do FINOVA, o reguerente deverëê destinar, no minimo, 5% (cinco por cento) do recurso captado para 

inventores independentes gue atendam a todos os reguisitos a seguir: 

|-estejam regularmente matriculados em universidade piblica ou privada; 

ll -tenham projeto incubado, acelerado ou recomendado formalmente por 

alguma incubadora ou aceleradora; 

II! -comprovem, na forma da regulamentacêo, nao possuir renda mensal 

superior a 03 (três) saldrios minimos. 

$ 6 Seré obrigatêria a destinacêo de 10% (dez por cento) dos valores destinados ao 

FINOVA para projetos de inovacao destinados a estimular, apoiar e fortalecer iniciativas direcionadas 
1dad, dad kata Serdaei 1dad 

ê promocao de i de oport e ao as étnico-raciais e de 

gênero. 

Art. 26. Os detentores ou s6cios de projetos aue venham a receber recursos do 

FINOVA deverao desenvolver as atividades objeto do financiamento em Salvador. 

Art. 27. A gualguer tempo, o Comitê Gestor do Fundo Municipal de Inovacêo poderd 

exigir do proponente relatérios de execucao e prestac&o parcial de contas. 

Art. 28. A nêo apresentacêo da prestacêo de contas e de relatérios de execucêo nos 

prazos fixados implicarê a aplicacao das seguintes sancêes ao proponente: 

|-advertência; 

Il -suspensêo da analise e arguivamento de projetos gue envolvam seus 

nomes e gue estejam tramitando no FINOVA; 

II -impedimento de pleitear gualguer outro incentivo da Prefeitura 

Municipal de Salvador; 

IV -inscricêo no cadastro de inadimplentes da Secretaria Municipal da 

Fazenda de Salvador, sem prejuizo de outras cominacêes civeis, criminais e tributêrias decorrentes 

de fraude ao erdrio. 

Art. 29. 0 Orgo Municipal ao gual o Fundo esteja vinculado prestar& contas, 

semestralmente, do Fundo Municipal de Inovacao ao Conselho Municipal de Inovacao, dard vistas e 

prestard informac6es guando for solicitado pelo Conselho. 

Art. 30. Deverê ser apresentado anualmente ao CMI um relatério financeiro das 

receitas e aplicacêes do FINOVA. 

Art. 31. Para cumprimento de sua finalidade, o responsêvel pela gestêo do Fundo 

Municipal poderê celebrar convênios, acordos, contratos e parcerias com organizac6es piblicas ou 

privadas, nacionais ou internacionais, gue contemplem: 

|-execucêo de pesguisa cientifica, tecnolégica, bésica ou aplicada; 

Il -fabricacêo de prot6tipos para demonstracêo, avaliacêo ou teste; 

ll -aprimoramento de produtos, servicos ou processos jê existentes; 

IV-capacitacêoeformacao de recursos humanos para atuacêo em Pesauisa, 

Desenvolvimento e Inovacêo (PD&l); 

V -desenvolvimento de novos produtos; 

VI -inducêo & geracao de neg6cios inovadores e escaldveis; 
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Art. 32. 0 Poder Executivo Municipal assegurard as condicêes de funcionamento do 

Fundo, garantindo dotacêo orcamentêria, e proporcionarê as garantias para o pleno exercicio de suas 

funcêes. 

Art. 33.0 Fundo Municipal de Inovacêo ter contabilidade prépria, sendo suas contas 

Submetidas & apreciac&o do Tribunal de Contas do Municipio, na forma da Lei. 

Art. 34. 0 Chefe do Poder Executivo expedird os atos necessêrios & regulamentacêo 

e funcionamento do Fundo Municipal de Inovacao. 

Art. 35. Em caso de extincêo do Fundo Municipal de Inovacao, todos os seus bens, 

direitos e obrigacêes reverter&o em favor do Municipio de Salvador. 

Secao VIl 

Programa de Incentivos & Inovac&o 

Subsecaol 

Incentivos Fiscais & Inovac&o 

Art. 36. Fica instituido o Programa Inova Salvador, gue tem por objetivo estimular o 

empreendedorismo inovador, o desenvolvimento tecnolégico e socioambiental no Municipio. 

Art. 37. Serê concedido beneficio fiscal aos projetos gue visem promover a inovacaêo 

de produtos, servicos ou processos de interesse da municipalidade. 

8 1% Os beneffcios fiscais concedidos obedecerao aos seguintes limites: 

1-valor total anual: até R$ 500.000,00 (guinhentos mil reais); 

1! -valor por projeto: até R$ 50.000,00 (cinguenta mil reais), n&o podendo 

exceder a 80% (oitenta por cento) do valor total do projeto. 

8 2% Nao serao aceitos projetos gue tenham prazo de execuc&o superior a 02 (dois) 

anos. 

Art. 38. 0 Projeto de Inovacao proposto serd avaliado pelo Comitê Gestor do 

Programa Inova Salvador. 

8 1% Ao proponente de Projeto de lInovacêo aprovado pelo Comitê Gestor do 

Programa Inova Salvador ser emitida uma Carta de Autorizacëo, com validade de até 2 (dois) anos, 

para captacêo de recursos junto a contribuintes incentivadores: 

|-cidadaos residentes e domiciliados em Salvador gue gueiram estabelecer 

no Municipio um empreendimento inovador de interesse publico; e 

I! -microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pegueno 

porte estabelecida no Municipio, gue vise desenvolver ou aprimorar um servico, sistema ou produto 

inovador. 

8 2% Poder&o ser contribuintes incentivadores, apoiando financeiramente 

empreendimentos e projetos de inovacêo aprovados no &mbito do programa, os contribuintes do 

Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) em situacëo regular com suas 

obrigacoes fiscais junto ao Municipio. 

Art. 39. 0 beneficio fiscal previsto no programa serê concedido por meio do 

Certificado de Incentivo & Inovac&o - CINOVA, emitido em nome do contribuinte incentivador. 

8 12 0 CINOVA serê emitido no valor do beneficio fiscal concedido e serê utilizado 

exclusivamente para pagamento do IPTU devido pelo contribuinte incentivador. 

8 2% A utilizacao do CINOVA, na forma do $ 1* deste artigo, serê efetivada a cada 

exercicio, abatendo do valor do IPTU, respeitado o limite mêximo de 50% (cinguenta por cento) do 

imposto devido, parte ou o total do valor do certificado. 

8 3% Caberd a& Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ emitir o CINOVA, em 

conformidade com o formuldrio aprovado em regulamento, assegurado o devido controle de sua 

utilizacao. 

Art. 40. 0 Comitê Gestor do Programa Inova Salvador valer-se-ê da composicêo e 

estrutura de gestao definida para o Comitê Gestor do FINOVA, conforme estabelecido pelo art. 21 

desta Lei, e terê como competência: 

| -aprovar a adesêo de empresas de base tecnolêgica e startups jê 

Cadastradas pelo Conselho Municipal de Inovacêo no Sistema Municipal de Inovacêo, para acesso 

aos beneficios do Programa Inova Salvador; 

II -emitir Carta de Autorizacêo ao proponente de projeto de inovacêo 

aprovado, para captacêo de recursos junto ao contribuinte incentivador. 

Art. 41. Os recursos repassados pelo contribuinte incentivador para aplicacao no 

projeto deverêo ser depositados e movimentados em conta corrente aberta exclusivamente para 

este fim, pelo proponente.
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Parégrafo unico. Ao término do projeto, o proponente dever4 encaminhar ao Comitê 

Gestor do Programa Inova Salvador relatério técnico circunstanciado de resultados do projeto e a 

respectiva prestacao de contas, no prazo maximo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 42. Todos os projetos beneficiados pelo Programa lInova Salvador deverëo 

veicular os seguintes dados em todas as suas publicacêes: 

|-nimero do certificado; 

Il -identificacao do projeto e do proponente; 

ll -nome e CNPJ ou CPF do contribuinte incentivador; 

IV -valor total do projeto; 

V -valor autorizado para captacêo; 

VI -valor do incentivo fiscal concedido ao contribuinte incentivador; 

VIl -ndmero da conta corrente bancêria onde deverao ser depositados os 

recursos; 

VII -prazo de validade do certificado. 

Art. 43. Os projetos beneficiados e respectivos valores dos beneficios concedidos 

serao publicados no Didrio Oficial do Municipio, devendo constar da publicacêo as seguintes 

informac6es: 

|-nome do proponente; 

II -titulo do projeto; 

ll -nome dos contribuintes incentivadores; 

IV -valor do projeto; 

V -valor do incentivo concedido. 

Subsecëo II 

Incentivos Fiscais as Empresas de Base Tecnolégica e Startups 

Art. 44. As empresas de base tecnol6gica e startups cujas atividades contribuam 

para o fomento da inovac&o no Municipio de Salvador poderêo obter os seguintes beneficios: 

| -reducëo da aliguota de 5% (cinco por cento) para 2% (dois por cento) do 

Imposto Sobre Servicos de @ualguer Natureza (ISS) incidente sobre os servicos prestados; 

Il -reduc&o de 50% (cinguenta por cento) do Imposto sobre a Propriedade 

Predial e Territorial Urbana (IPTU) incidente sobre o imével onde desenvolva ou venha a desenvolver 

suas atividades, por 05 (cinco) anos; 

Il -isencêo do Imposto de Transmissêo Inter Vivos (ITIV) incidente sobre a 

aguisicêo de imével onde a empresa venha a desenvolver suas atividades; 

IV -isencêo do Imposto sobre Servicos de @ualguer Natureza (ISS) incidente 

sobre os servicos de execuc&o de obras de construcêo civil relativas & edificacêo, restauracêo, 

recuperacêo, reforma e conservacêo do imével onde a empresa desenvolva ou venha desenvolver 

suas atividades; 

V-isencêo da Taxa de Fiscalizac&o do Funcionamento (TFF); 

Vl-isenc3o da Taxa de Licenca de Localizacëo (TLL); 

VIl -isencao da taxa de Vigilência Sanitêria, desde ague se trate de 

desenvolvimento de tecnologias limpas; 

VIll -diferimento do pagamento do valor do ISS mensal devido pelo 

incentivado, devendo o recolhimento do imposto ocorrer 24 (vinte e guatro) meses da data prevista 

no calendario fiscal do Municipio. 

8 1% Os beneficios previstos nos incisos Il a VIl somente poderao ser concedidos as 

empresas instaladas ou gue venham a se instalar na poligonal definida no Anexo Unico desta Lei. 

8 2% O beneficio previsto no inciso VIll somente poder4 ser concedido as empresas 

origindrias de outras cidades brasileiras ou de outros paises, e constituidas hê pelo menos 12 (doze) 

meses, gue venham a se instalar no Municipio. 

8 3% O valor do imposto diferido deverê ser recolhido mensalmente, na forma 

estabelecida na legislacao tributêria municipal, sem interrupcêo, ap6s transcorrido o prazo de 

diferimento, contado a partir do mês de competência do imposto. 

$ 4” 0 recolhimento do imposto diferido apês o prazo estabelecido se sujeita aos 

acréscimos legais da legislacao tributêria municipal, contados do vencimento da parcela diferida. 

8 5% Os projetos considerados estratégicos e de importência para o Municipio, 

definidos como de relevante interesse em razêo de seu alto contetdo tecnol6gico ou de inovacêo, 

mediante decisao conjunta e fundamentada do Comitê Gestor do Programa Inova Salvador, poderêo 

ter o prazo dos beneficios ampliado por mais 24 (vinte e guatro) meses. Os critérios de selecao ser&o 

estabelecidos em regulamento préprio do comitê gestor e de forma publica para a sociedade. 

8 6” o beneficio do diferimento previsto no inciso VII deste artigo ter duracêo de 2 

(dois) anos, contados a partir da data da sua concessêo. 

  

Art. 45.0 Municipio poderd ceder por prazo determinado ou indeterminado, mediante 

condicêes a serem estabelecidas no termo de cessêo de uso, imêveis, edificados ou naêo, de sua 

propriedade, para instituicêes cujas atividades contribuam para o fomento da inovacêo tecnolêgica 

no Municipio de Salvador, nos termos do regulamento a ser editado pelo titular da pasta responsêvel. 

Art. 46. Poderêo ser beneficiërios dos incentivos fiscais: 
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| -pessoas juridicas residentes e domiciliadas em Salvador, due 

desenvolvam um negécio inovador de relevência para o Municipio e de interesse publico; 

Il -empresas de base tecnolêgica e startups instaladas ou gue venham a 

se instalar em Salvador, gue visem aprimorar ou criar um servico, sistema ou produto inovador e 

sustentavel. 

Art. 47. Para os fins desta Lei, serao consideradas: 

|-Empresa de Base Tecnol6gica, aguela gue atenda pelo menos a (03) três 

dos seguintes critérios: 

aldesenvolva produtos (bens ou servicos) ou processos tecnologicamente 

novos ou melhorias tecnoléêgicas significativas em produtos ou processos 

existentes; 

bJobtenha pelo menos 30% (trinta por cento) de seu faturamento, considerando- 

sea média mensal dos ultimos 12 (doze) meses, pela comercializacêo de 

produtos protegidos por patentes ou direitos de autor, ou gue esteja em 

processo de obtencêo das referidas protecêes; 

CJencontre-se em fase pré-operacional e destine pelo menos o eguivalente a 

30% (trinta por cento) de suas despesas operacionais, considerando-se 

a média mensal dos Gltimos 12 (doze) meses, a atividades de pesguisae 

desenvolvimento tecnolégico; 

d)nao se enguadre como microempresa ou empresa de pegueno porte e 

destine pelo menos 5% (cinco por cento) de seu faturamento a atividades 

de pesguisa e desenvolvimento tecnolégico; 

e)nao se enguadre como microempresa ou empresa de pegueno porte e destine 

pelo menos 1,5% (um e meio por cento) de seu faturamento a instituic6es 

de pesauisa ou universidades, ao desenvolvimento de projetos de 

pesguisa relacionados ao desenvolvimento ou ao aperfeicoamento de 

seus produtos ou processos; 

fJempregue, em atividades de desenvolvimento de software, engenharia, 

pesaguisa e desenvolvimento tecnolégico, profissionais téêcnicos de nivel 

superior em percentual igual ou superior a 20% (vinte por cento) do 

guantitativo total de seu guadro de pessoal; 

glempregue em atividades de pesauisa e desenvolvimento tecnolégico 

profissionais pés-graduados, como especialistas, mestres, doutores ou 

profissionais de titulacao eguivalente, em percentual igual ou superior 

a 5% (cinco por cento) do guantitativo total de seu guadro de pessoal; 

hVETADO. 

Il -Startup, aguela gue atenda a todos os seguintes critérios: 

alter modelo de negécio inovador gue indigue potencial de escala e repetic&o 

reconhecido pelo Conselho Municipal de Inovacêo; 

b)ser recomendado formalmente por uma incubadora ou aceleradora, 

programa de fomento a startups ou entidades gue estejam credenciadas 

no Sistema Municipal de Inovacêo ou aprovada pelo Conselho Municipal 

de Inovacao - CMI; 

c)ter no maximo de 06 (seis) anos de registro perante a Junta Comercial; 

d)auferir receita anual abaixo do teto disposto no inciso II do art. 3% da Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, para empresas de 

pegueno porte, ou suas respectivas alteracêes. 

Parégrafo tnico. O enguadramento como empresa de base tecnolégica e startup 

serd recomendado pelo Conselho Municipal de Inovacao e validado pelo Comitê Gestor do Programa 

Inova Salvador. 

Art. 48. Os incentivos previstos nesta Lei nêo sao cumulativos com beneficios de 

mesma natureza concedidos em outras leis municipais. 

Subsec3o III 

Outros Incentivos & Inovac&o 

Art. 49.0 Orgao Central do Sistema Municipal de Inovac&o teré como premissas para 

regular medidas de incentivo, estimulo e promocêo ao desenvolvimento local de startups e empresas 

de base tecnol6gica realizar estudos, mobilizar 6rgaos responsêveis e propor: 

| -a criacêo de processos simples e dgeis para abertura e fechamento de 

empresas enguadradas como startups e empresas de base tecnolégica; 

II -a desburocratizacao do ingresso de startups e empresas de base 

tecnolégica no mercado; 

ll -a criacêo de programas, projetos, grupos técnicos, eventos e competicêes, 

com o apoio da sociedade civil organizada, viabilizando o encontro entre empreendedores, 

investidores, instituicoes de ensino, diretérios acadêmicos, empresas juniores, desenvolvedores, 

profissionais de comunicacao e marketing, designers, entusiastas e similares, a fim de criar 

potenciais startups e empresas de base tecnolégica; 

IV -a criacao e apoio a incubadoras, aceleradoras, Hubs e coworkings de 

negécios tecnolé6gicos, inovadores e sustentdveis; 

V -a criacao e apoio a clusters voltados ao desenvolvimento de tecnologias 

inovadoras; 

VI -VI - a realizacêao de cursos de formacêo e capacitacao em 

empreendedorismo;
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Vll -VIl - a promocêo e divulgacêo de produtos oriundos de startups e 

empresas de base tecnolégica do Municipio, incentivando a publicidade de seus servicos e resultados. 

CAPITULO IV 

DA CASSACAO DOS BENEFICIOS E PENALIDADES APLICAVEIS 

Art. 50. 0 incentivado gue se utilizar dos beneficios previstos nesta Lei mediante 

fraude, dolo ou simulacêo ficard sujeito & cassacêo dos beneficios concedidos e as seguintes 

penalidades: 

1-multa correspondente a 02 (duas) vezes o valor do incentivo concedido; 

Il -proibicao de obter guaisaguer incentivos fiscais municipais pelo prazo de 

05 (cinco) anos; 

ll -declaracêo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracao 

Piblica enguanto perdurarem os motivos determinantes da punicao ou até gue seja promovida a 

reabilitacao perante a prépria autoridade gue aplicou a penalidade, gue serê concedida sempre gue 

o beneficiado ressarcir a Administrac&o pelos prejuizos resultantes e apés decorrido o prazo de 

Sancao aplicada com base no inciso II. 

Pargrafo tnico. Na hipêtese de cassacêo dos beneficios nos termos do disposto 

neste artigo, a Administracêo Publica Municipal deverd proceder 4 exigência do pagamento do valor 

relativo ao tributo, acrescido dos encargos legais incidentes, apêés atualizacao monetdria, tomando 

como referência a data de ocorrência do fato gerador. 

Art. 51. 0 contribuinte incentivador gue se utilizar mediante fraude, dolo ou 

simulacao do CINOVA ficarê sujeito as seguintes penalidades: 

| -multa correspondente a 02 (duas) vezes o valor do CINOVA utilizado 

indevidamente; 

Il -as penalidades previstas nos incisos Il e II! do art. 50 desta Lei. 

Art. 52. É vedado o reingresso do incentivado cujo beneficio tenha sido cassado, na 

forma do art. 50 desta Lei, no Programa de Incentivo & Inovacêo. 

TITULO N 

DAS DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS 

Art. 53. 0 Poder Pudblico Municipal, em matéria de seu interesse, poderd contratar 

diretamente ICT, entidades de direito privado sem fins lucrativos ou empresas, isoladamente ou em 

consêrcios, voltadas para atividades de pesguisa e de reconhecida capacitacêo tecnolégica no setor, 

visando & realizacao de atividades de pesauisa, desenvolvimento e inovacêo gue envolvam riscos 

tecnolégicos elevados, para solucêo de problema técnico especifico ou obtencêo de produto, servico 

ou processo inovador. 

Pardgrafo unico. 0 pagamento decorrente da contratacao prevista no caput serd 

efetuado proporcionalmente aos trabalhos executados no projeto, consoante o cronograma fisico- 

financeiro aprovado, com a possibilidade de adocao de remuneracêes adicionais associadas ao 

alcance de metas especificas de desempenho no projeto. 

Art. 54.Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a instrumentalizar parcerias entre 

a municipaltidade e pessoas juridicas de direito privado, incluindo startups e microempreendedores 

individuais, com vistas ao fomento de ideias inovadoras aptas a desonerar a Administracao ou a 

aprimorar a prestac&o do servico publico. 

8 1% Para os fins do presente artigo, fica admitida a publicacao de chamamentos 

publicos com vistas & realizacêo de encomendas tecnolégicas. 

8 2” As parcerias de gue trata o caput poderao envolver aporte pecunidrio, desde 

ague haja demonstrado interesse publico, possibilidade real de eficiëncia e apresentacao de garantia 

no valor correspondente a, no minimo, 50% (cinaguenta por cento) do recurso investido a titulo de 

fomento. 

8 3% A instrumentalizacao das parcerias de gue trata o caput do presente artigo 

poderê admitir a contratacêo efetiva, mediante dispensa de licitacêo, da pessoa juridica cuja solucao 

foi objeto de aporte pecuniërio pago pela Administracêo a titulo de fomento. 

8 4* O Chefe do Poder Executivo expedird os atos normativos necessêrios para 

estabelecer os critérios de avaliacao da eficiëncia da pessoa juridica contemplada com aporte 

pecuniërio pago a titulo de fomento, definindo previamente as condicêes a serem observadas para a 

realizacao de contratac&o, mediante dispensa de licitac&o para os fins do caput deste artigo. 

Art. 55. Os procedimentos de prestacao de contas dos recursos repassados 

com base nesta Lei dever&o seguir formas simplificadas e uniformizadas e, de forma a garantir 

a governanca e a transparência das informacêes, ser realizados anualmente, preferencialmente, 

mediante envio eletrênico de informacêes, nos termos de regulamento a ser publicado. 

Art. 56. Para o fiel cumprimento do previsto nesta Lei, o Poder Executivo deverê 

efetivar as modificacêes orcamentêrias gue se fizerem necessêrias. 

Art. 57. Fica criado o Limite de Area Especial de Incentivo Fiscal, conforme Anexo 

Unico, para cumprir as finalidades desta Lei, previsto no Capitulo Il, Secëo VIl, Subsecao II. 
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estabelecidos através de ato normativo a ser editado pela Administracê&o Puiblica Municipal, em 

conformidade com os parêametros estabelecidos nesta Lei. 

Art. 59. Para atender ao disposto nesta Lei, fica o Chefe do Poder Executivo 

autorizado a proceder aos ajustes na Lei de Diretrizes Orcamentêrias e Lei Orcamentêria Anual do 

exercicio de 2020, mediante republicacao do @uadro “Estimativa e Compensacêo da Renuncia de 

Receita", gue integra o Anexo de Metas Fiscais, previsto no art. 4%, 8 2%, inciso V, da Lei Complementar 

n* 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 60.0 Poder Executivo regulamentarê esta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) 

dias, contados a partir da data de sua publicacêo. 

Art. 61.Fica alterada a redacao da especificacao do Cédigo 13.1 da Tabela de Receita 

n II, Anexo Il, da Lei n: 7.187, de 28 de dezembro de 2006, gue passa a ser: “Servicos de Emissêo de 

Vales-Alimentacao, Vales-Transporte e Similares". 

Art. 62. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DO SALVADOR, em 11 de agosto de 2020. 

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHAES NETO 

Prefeito 

KAIO VINICIUS MORAES LEAL 

Chefe de Gabinete do Prefeito 

JOAO RESCH LEAL. 
Secretêrio Municipal de Sustentabilidade, Inovacêo e Resiliëncia 

ANEXO UNICO 

POLIGONAL DO LIMITE DE AREA ESPECIAL DE INCENTIVO FISCAL 

ANEXO UNICO 

POLIGONAL DO LIMITE DE AREA ESPECIAL DE INCENTIVO FISCAL 

  

  

  

   


